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GUIA RAPIDO

CRIACAO DOS FLUXOS SETORIAIS E INTERSETORIAIS DE ATENDIMENTO
INTEGRADO DE CRIANCAS E ADOLESCENTES VITIMAS OU TESTEMUNHAS
DE VIOLENCIA

Este documento, em todas suas etapas, visa orientar municipios
participantes do Selo UNICEF (edigdo 2025-2028") na implementacao da Lei
da Escuta Protegida a partir da construcdo ou revisdo dos fluxos de
atendimento integrado de criangas e adolescentes vitimas ou testemunhas
de violéncia, em conformidade com a Lei n° 13.431/20172 e o Decreto n°
9.603/20183%, além da Resolugao CONANDA n° 235/2023, Resolucao
CONANDA n° 254/20244 e Resolugcdo CNJ n° 299/2019.

Este Guia é composto por 5 etapas que orientardo os municipios a
qualificar os passos de implementacao da Lei da Escuta Protegida. Cada
etapa traz um “Checklist” para facilitar a verificacdo dos elementos
minimos necessarios para uma implementacao de qualidade, bem como
pontos de atengdo que sao considerados essenciais para alinhamento de
conceitos e um atendimento protetivo e integrado.

O passo a passo completo de implementacao da Lei da Escuta Protegida
pode ser acessado neste material.

. este Guia tem como objetivo orientar o trabalho e NAO

precisa ser preenchido e enviado para o UNICEF. As entregas referentes
ao SELO UNICEF deverao ser comprovadas pelos meios especificos.
Consulte o mobilizador do Resultado Sistémico 3 do seu municipio para
mais informacoes.

. A entrega 3.6. Publicar resolucdo e ou decreto municipal
aprovando fluxos de atendimento geral da Lei 13.431/2017 e setoriais
(Saude, Educacao, Assisténcia Social, Conselho Tutelar, sistema de
justica e Segurancga Publica), devera ser comprovada pelo site de
pesquisas do UNICEF no seguinte link: acesse aqui. Consulte o link para
verificar os critérios de validagao da entrega.

ETAPA 01
CONSTITUICAO DO COMITE DE GESTAO COLEGIADA

Lembrete importante: Se o seu municipio participa desta edicao do Selo
UNICEF, esta etapa ja foi realizada e entregue, sendo a atividade 3.1 do
Resultado Sistémico 3. Nao é necessario criar um novo comité. No entanto,
se 0 seu municipio ndo cumpriu esta etapa, busque o mobilizador do
Resultado Sistémico 3 e/ou o Conselho Municipal de Direitos da Crianca e
do Adolescente para concluir esta etapa inicial.

[1] Acesso em: https:/selounicef.org.br/guia-metodologico

[2] Acesso em: https://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm
[3] Acesso em: https://www.planalto.gov.br/ccivil

[4] Acesso em: https://www.gov.br/participamaisbrasil/blob/baixar/57868



https://www.unicef.org/brazil/media/29026/file/Publicacao%20Lei%20Escuta%20Protegida.pdf.pdf
https://pesquisas.unicef.org.br/pesquisa/44
https://selounicef.org.br/guia-metodologico
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9603.htm
https://www.gov.br/participamaisbrasil/blob/baixar/57868

Para mais informacoes sobre a atividade 3.1:
https://selounicef.org.br/noticias/novo-documento-disponivel-formulario-
sobre-status-de-implementacao-da-lei-da-escuta

Ademais, acesse o Guia Metodoldgico e tenha acesso a todas as atividades

O QUE FAZER?

O primeiro passo é instituir ou readequar o Comité de Gestao Colegiada
que vai coordenar e monitorar a rede de protecao local, através de
Resolugdo do CMDCA ou Decreto da Prefeitura. O Comité é o espago
coletivo que vai coordenar o desenho e implementacao dos fluxos de
atendimento. A Resolucdo 235 do CONANDA traz mais orientagdes sobre a
instituicao e funcionamento dos Comités de Gestdo Colegiada (confira
aqui).

CHECKLIST:

0 Formalizar o Comité por Resolugdo do CMDCA ou Decreto Municipal.
o Garantir participacdo de pelo menos:

o Saude;

o Educagao;

o Assisténcia Social;
o Conselho Tutelar;
o CMDCA.

o Sistema de Justica
0 Seguranca Publica

Nota: ressaltar a importancia da participagao de representantes do sistema de justica e
da seguranca publica, porém para fins de comprovacao das atividades do Selo UNICEF
nao sera obrigatdrio.

Checklist caso o municipio tenha populacoes indigenas e/ou quilombolas:

o Checklist caso o municipio tenha populacdes indigenas e/ou
quilombolas:

o Convidar DSEI (Distrito Sanitario Especial Indigena). Ex: Representagao
na sede municipal ou polo base;

o Convidar FUNAI (Fundagao Nacional dos Povos Indigenas). Ex:
Coordenacao ou equipe técnica;

o Convidar as representacgoes e federacoes estaduais quilombolas que
representam a CONAQ (Coordenacgao Nacional de Articulacao das
Comunidades Negras Rurais Quilombolas).

Para mais informacdes sobre o funcionamento do Comité de Gestao
Colegiada, confira o curso “Modelo Operativo dos Comités da Rede de
Cuidado” no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do UNICEF. Acesse
aqui.



https://selounicef.org.br/noticias/novo-documento-disponivel-formulario-sobre-status-de-implementacao-da-lei-da-escuta
https://selounicef.org.br/noticias/novo-documento-disponivel-formulario-sobre-status-de-implementacao-da-lei-da-escuta
https://selounicef.org.br/guia-metodologico
https://www.lex.com.br/resolucao-conanda-no-235-de-12-de-maio-de-2023/
https://www.lex.com.br/resolucao-conanda-no-235-de-12-de-maio-de-2023/
https://ava.unicef.org.br/course/view.php?id=136
https://ava.unicef.org.br/course/view.php?id=136

ETAPA 2
MAPEAMENTO DA REDE DE PROTEGAO LOCAL
(TERRITORIALIZAGAO)

Diferentemente da Etapa 1, esta etapa nao consiste em uma entrega
obrigatdria para pontuacdo do Selo UNICEF. Ela foi incluida como uma
recomendacao para qualificar e fortalecer a rede de protecdo do seu
municipio e facilitar a construcdo dos fluxos de atendimento, mas o nao
cumprimento dela nao prejudica a sua certificacao.

O QUE FAZER?|

O Comité precisa mapear os servicos, programas e equipamentos da rede
de protecao existentes no municipio, para identificar possiveis lacunas de
atendimento. O municipio deve listar formalmente os servicos de
referéncia para o territério, incluindo comunidades ou territérios indigenas
ou quilombolas, mesmo que nao sejam areas homologadas ou
demarcadas. Esse levantamento é fundamental para saber para onde
encaminhar as demandas, além de identificar quais fluxos precisam ser
fortalecidos ou construidos.

Os 6rgaos, servicos e atores identificados abaixo devem integrar o
mapeamento da rede (territorializagdo), sendo fundamentais para a etapa
seguinte.

CHECKLIST:

Orienta-se que o municipio faca o levantamento de, no minimo:

[] Conselho Tutelar;

[J CRAS;

[J CREAS;

[J Unidades Basicas de Saude (UBS);

[] Hospitais;

[J Unidade de Pronto Atendimento (UPA);
[J Escolas da Rede Municipal e Estadual;
[J Delegacias de Policia Civil;

[ Poder Judiciario (Vara Unica ou Varas Especializadas);
[] Defensoria Pablica do Estado;

[] Ministério Publico do Estado;

[] Organizacgoes da Sociedade Civil;

De forma complementar, verificar também se ha e onde estao localizados,
mesmo que em outros municipios ou municipios proximos:

[] Varas Especializadas da Infancia e da Juventude;

[[] Salas de Depoimento Especial no Poder Judiciario;

[] Delegacias Especializadas de Protecdo da Crianga e do Adolescente;
[J Instituto Médico Legal (IML);

(] CAPSi;




[J Qual é a comarca de referéncia do seu municipios?

Checklist caso o municipio tenha populacoes indigenas e/ou quilombolas:

[J Coordenacao Regional da FUNAI;

[[] Distritos Sanitarios Especiais Indigenas (DSEI);
[[J Organizagoes e liderangas Indigenas;

[J Associagoes e liderangas Quilombolas.

ETAPA 3
ELABORAGCAO DOS FLUXOS SETORIAIS

Os fluxos setoriais sdo instrumentos de trabalho que apoiam a construcdo
do fluxo geral municipal. Para fins de comprovacao junto ao Selo UNICEF,

serd solicitado o fluxo municipal integrado, e ndo a apresentacao individual
dos fluxos setoriais.

O QUE FAZER?

Apds o mapeamento da rede, cada segmento (Educagdo, Saude,
Assisténcia Social, Conselho Tutelar e Seguranca Publica e Justica) deve
desenhar a sua proépria rotina interna de atendimento ao se deparar com
uma suspeita ou revelagdo espontanea de violéncia.

E importante que os fluxos considerem os principios da Lei da Escuta
Protegida! Neste link, é possivel assistir aos videos explicativos para cada
os fluxos correspondentes a cada setor do Sistema de Garantia de Direitos
(SGD).

Reflexdes que podem apoiar nesta etapa:

- Em quais situagdes o CRAS ou o CREAS assume o acompanhamento da
crianca, do adolescente e de sua familia?

Quando a salde deve ser acionada em carater de urgéncia ou
emergéncia?

- Quem, no ambito da escola, é responsavel por realizar referenciamento e
contrarreferenciamento?

CHECKLIST:

[J Cada segmento se reuniu para desenhar e revisar seus fluxos setoriais e
cada segmento conhece suas atribuicoes e competéncias;

[] Os fluxos incorporam todas as formas de violéncia previstas na Lei
13.431 (sexual, psicologica, fisica, patrimonial e institucional).

5 Uma comarca € o territorio ou circunscricao geografica onde um juiz de 1° grau exerce a sua jurisdicao
(o poder de julgar). Em termos simples, é a area territorial dentro da qual a Justica atua e responde aos
cidadéos. [1, 2, 3, 4]



https://www.cnj.jus.br/cnj-servico-saiba-a-diferenca-entre-comarca-vara-entrancia-e-instancia/
https://www.facebook.com/TJSPoficial/posts/voc%C3%AA-sabe-o-que-%C3%A9-uma-comarcaparatodosverem-desenho-de-cidade-e-orla-mar%C3%ADtima-vi/625736776412347/
https://www.instagram.com/p/DWy8lZ4jSKY/
https://www.instagram.com/p/DSXWajjgqop/
https://drive.google.com/drive/folders/1ng1Ze9HK0fMZLxwTicJS3Ekh2xlYYmHP

[ Educagao possui fluxo proprio e um instrumento para registro e
encaminhamento dos casos identificados no ambiente escolar (veja
modelo de referéncia);

[] Saude possui fluxo préprio e tem utilizado o Sinan para a notificagao
compulséria dos casos de violéncia identificados na saude. (veja modelo
de referéncia);

[J O fluxo prevé atendimento de urgéncia na Saude, com explicita
orientacdo de que casos de suspeita de violéncia sexual precisam ser
encaminhados em até 72 horas para a saude para as devidas medidas
profilaticas;

[] Assisténcia Social possui fluxo proprio e um instrumento para registro e
encaminhamento dos casos (veja modelo de referéncia);

[J Nos fluxos da Educagao, Saude e Assisténcia, esta prevista a
comunicacao imediata ao Conselho Tutelar e/ou o acionamento da
autoridade policial.

[J Nos casos de flagrante, ha previsdo de acionamento da policia militar?
[J Conselho Tutelar possui fluxo préprio e prevé o registro do caso no
SIPIA e a possibilidade de aplicagao de medidas de protegao (veja modelo
de referéncia);

[[] Sistema de Justica e Seguranca Publica possuem fluxos proprios. Esses
fluxos incorporam as etapas de registro de ocorréncia, realizacdo de pericia
médica (principio da intervengdo minima), instauragao do inquérito
policial, pedido de antecipacao de provas e realizagdo do depoimento
especial (veja modelos de referéncia para os fluxos do Ministério Publico,
orgaos da seguranca publica, e Poder Judiciario).

Checklist caso o municipio tenha populacoes indigenas e/ou quilombolas:

[] Foram realizadas reunides ou consultas com representantes indigenas,
quilombolas e de povos e comunidades tradicionais durante a elaboracéao
dos fluxos;

[] O fluxo identifica claramente quais liderangas, organizagoes

comunitarias ou instancias proprias de governanga devem ser acionadas
nos casos que envolvam criangas e adolescentes desses territorios;

[] As formas de organizagao social e os protocolos comunitarios existentes
foram considerados na definicdo dos encaminhamentos e
responsabilidades da rede;

[] Caso o municipio tenha territérios indigenas ou quilombolas, os fluxos
foram criados e validados com respectivas representagdes desses povos e
comunidades;

[J O fluxo prevé adequagao intercultural quando necessaria, incluindo
tradutores ou intérpretes interculturais.



https://drive.google.com/file/d/1_gr0fAtdxMcvVs77SnR_W2-3Hinydt9U/view
https://drive.google.com/file/d/1_gr0fAtdxMcvVs77SnR_W2-3Hinydt9U/view
https://drive.google.com/file/d/1_gr0fAtdxMcvVs77SnR_W2-3Hinydt9U/view
https://drive.google.com/file/d/1rayWXGLkzdS4MkRdtSvVDZPwaseOsQjh/view
https://drive.google.com/file/d/1rayWXGLkzdS4MkRdtSvVDZPwaseOsQjh/view
https://drive.google.com/file/d/1BMN0kMyomDW-P-tCZCP1KfR3oORbz-QB/view
https://drive.google.com/file/d/1bTTDCC7arAQkth1_bubgxWRmJ_Ygjh6z/view
https://drive.google.com/file/d/1bTTDCC7arAQkth1_bubgxWRmJ_Ygjh6z/view
https://drive.google.com/file/d/1_z9FD7LkvVjj8TSmzSBmwF2a4YKHpuMA/view
https://drive.google.com/file/d/1gdObQxytC-l1epepXyDuP3FQDvmPXYAp/view
https://drive.google.com/file/d/1nS3hqg3LiErFJTALqzukf5fWcmfKIfyg/view

« Acolher nao é investigar: Ao acolher a crianca ou adolescente vitima ou
testemunha de violéncia, os profissionais da educagao, saude e
assisténcia social devem se limitar ao cumprimento da Lei da Escuta
Protegida, sem buscar interrogar, tentar investigar ou gerar provas e
evidéncias. A responsabilidade de investigacdo é somente das
autoridades policiais e judiciarias.

« A Escuta Especializada e o Depoimento Especial sdo procedimentos
distintos conforme estabelece a Lei da Escuta Protegida.

A Escuta Especializada consiste no conjunto de procedimentos, incluindo entrevista,
perante 6rgao da rede de protecdo, com a finalidade de proteger e prover cuidados a
crianca e ao adolescente. A escuta especializada ndo visa produzir provas. Ela deve ser
garantida durante o atendimento dos érgaos de protegao, ela NAO precisa ser prevista
como uma etapa do fluxo.

Ja o Depoimento Especial, que € a oitiva da crianca e adolescente por autoridade
policial ou judiciaria, com finalidade de producao de provas, a ser realizado uma unica
vez, sera previsto no fluxo do sistema de seguranca publica e justica. Nao é necessario

prever dentro do Fluxo.

« Urgéncia Médica e Notificagao Compulsoéria: O fluxo da Saude deve
deixar explicito que o atendimento médico imediato, a profilaxia e a
notificagdo compulsdria em casos de violéncia sexual sao prioritarias,
nao dependem e nao devem esperar a tramitagdo de nenhum outro
orgao da rede. Ainda, a Saude deve prever no fluxo o encaminhamento
do caso para a vigilancia epidemioldgica, por meio da notificacdo da
ficha do Sinan (Sistema de Informacao de Agravos de Notificagao).

Resolucao CONANDA n° 254/2024: A construcdo e o monitoramento
dos fluxos devem contar com a participacao de representantes de
povos indigenas, comunidades quilombolas e demais povos e
comunidades tradicionais. Além disso, os fluxos devem reconhecer e
incorporar suas instancias internas da organizagao social desses povos
e comunidades, como parte integrante do SGD, conforme pactuagao
realizada com suas representagoes.

Criacao da Ficha Unificada de Registro: o municipio pode instituir e

padronizar uma Ficha de Registro de Relato Espontéaneo. Esse
documento unificado deve conter os dados minimos do atendimento e
acompanhar o encaminhamento sigiloso para a rede, evitando que a
vitima repita o relato (art. 28 do Decreto n° 9.603/2018).

O Conselho Tutelar deve registrar os casos atendidos e as medidas
aplicadas no SIPIA.

Todos os 6rgaos do Sistema de Garantia de Direitos podem se
cadastrar para utilizar o SIPIA.




O desenho do fluxo pode utilizar como ponto de partida o fluxo nacional
aprovado pelo Pacto Nacional da Lei da Escuta Protegida. Confira aqui o
material de referéncia: Kit de Implementacao da Lei da Escuta Protegida

(UNICEF, Childhood).

Realizar oficinas para o desenho dos fluxos pode ser uma boa estratégia para
avangar com o trabalho de maneira colaborativa entre os diversos setores do

SGD.

Vocé pode utilizar o Canva para o desenho dos fluxos.

ETAPA 4
DESENHO DO FLUXO GERAL
(A CONEXAO ENTRE OS SEGMENTOS)

O QUE FAZER?|

Coordenada pelo Comité de Gestdao Colegiada, esta etapa prevé a
integracao dos fluxos setoriais em um unico fluxo municipal. Este fluxo
fortalece a integracdo de atores do SGD, evitando a revitimizagdo, a
violéncia institucional e o agravamento de outras violagoes de direito. E
possivel acessar um modelo de referéncia aqui.

Reflexoes que podem apoiar nesta etapa:

- Quais servicos e atores costumam ser primeiro notificados? Quais sao as
portas de entrada mais recorrentes?

- Como ocorre a comunicagao entre os servicos municipais e os 6rgaos que
compodem a rede regionalizada?

- Como garantir a referéncia e a contrarreferéncia entre os servigos?

Reflexdes caso o municipio tenha povos indigenas e/ou comunidades
quilombolas:

- Como ocorre o fluxo em territério indigena?

- Como ocorre o fluxo em territério quilombola?

- Quem aciona o DSEI?

- Quando o DSEI aciona a rede do municipio?

- Quando a FUNAI participa?

- Quem aciona as organizacoes quilombolas?

- Existem intérpretes ou mediadores interculturais disponiveis?

- Como ocorre o atendimento em comunidades sem acesso permanente a
internet ou telefone?



https://drive.google.com/file/d/1o7dJsXPH1x4Vy87HG8FSm8X_yM1oC92x/view
https://drive.google.com/file/d/1o7dJsXPH1x4Vy87HG8FSm8X_yM1oC92x/view

CHECKLIST!

[J Os segmentos se reuniram para desenhar e revisar um fluxo geral e
cada segmento conhece as atribuicdes e competéncias dos demais
segmentos;

[] Existe um unico desenho do fluxo geral municipal, e ele prevé
interconexoes bilaterais e multilaterais com os diversos segmentos;

[[J O fluxo incorpora todas as formas de violéncia previstas na Lei 13.431
(sexual, psicoldgica, fisica, patrimonial e institucional).

[] Existe definigao clara de responsabilidades.

[] Existe estratégia para areas remotas, como a identificacao de
profissionais ou referéncias locais que possam atuar como "pontos focais"
de apoio para o acionamento da rede;

[] O fluxo estabelece orientagoes para registro, armazenamento e
compartilhamento de informagdes sensiveis, sendo fisicas ou digitais,
evitando revitimizacao e outras violagoes;

[J O fluxo define mecanismos de referéncia e contrarreferéncia entre os
servicos do Sistema de Garantia de Direitos.

[] O fluxo prevé o Disque 100 como um canal de recebimento de denuncia.

Checklist caso o municipio tenha populacoes indigenas e/ou quilombolas:

[J] Foram realizadas reunides ou consultas com representantes indigenas,
quilombolas e de povos e comunidades tradicionais durante a elaboracao
do fluxo geral;

[] O fluxo geral identifica claramente quais liderancas, organizagoes
comunitarias ou instancias proprias de governanga devem ser acionadas
nos casos que envolvam criangas e adolescentes desses territorios;

[] As formas de organizagao social e os protocolos comunitarios existentes
foram considerados na definicdo dos encaminhamentos e
responsabilidades da rede;

[] O fluxo geral prevé adequacao intercultural quando necessaria,
incluindo tradutores ou intérpretes interculturais.

ATENCAO AO SIPIA!

O SIPIA é um dos principais instrumentos de registro, monitoramento e
acompanhamento das medidas de protecao aplicadas pelo Conselho Tutelar. Sua
utilizacéo fortalece a referéncia e contrarreferéncia entre os servigos, contribui para a
gestao das informacoes e € monitorada como indicador do Resultado Sistémico 3 do
Selo UNICEF.

O SIPIA pode ser utilizado por todos os 6rgaos que compéem o Sistema de Garantia
de Direitos. Consulte a Coordenagao Técnica Estadual do SIPIA no seu estado para
mais orientagdes e informagoes.




A medicao oficial do indicador sera realizada a partir das informacgdes consolidadas
no SIPIA, conforme nota técnica do Resultado Sistémico 3. A proposta de metodologia
utilizada reforga a importancia do registro continuo dos casos no SIPIA como parte do
acompanhamento do indicador de impacto do Selo UNICEF e da consolidagdo do
SIPIA. O UNICEF acompanhara anualmente o avango na implementacao do SIPIA
pelos municipios a partir de relatério gerado pela Coordenacdo Geral de
Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos da SNDCA/MDHC.

ETAPA 5
FORMALIZAGAO LEGAL
E PREVISAO ORGAMENTARIA

O QUE FAZER?

Formalizar o fluxo geral por meio de um instrumento normativo do
municipio (como um Decreto ou Resolugdo do CMDCA), garantindo a sua
obrigatoriedade juridica e a previsdo dos recursos necessarios para a sua
plena execucéao.

CHECKLIST!

[J Fluxo formalizado por instrumento normativo;

[] Responsabilidades institucionais definidas;

] Recursos previstos no orgamento;

[J Recursos previstos para formagoes continuadas para o SGD, incluso
povos indigenas e comunidades quilombolas;

[] Recursos previstos para deslocamentos;

] Recursos previstos para tradugéo e interpretagdo intercultural quando
necessario.

IMAIS DICAS

Quer mais dicas sobre a construgao dos fluxos?
Confira este curso do ENDICA: Formalizar o fluxo geral por meio de um
instrumento normativo do municipio (como um Decreto ou Resolugdo do
CMDCA), garantindo a sua obrigatoriedade juridica e a previsdo dos
recursos necessarios para a sua plena execucao.

Quer se aprofundar sobre como lidar com casos de violéncia contra
criancas e adolescentes? Confira o curso “Gestdo de Casos e
Monitoramento da Violéncia” no AVA!



https://mooc.endica.unb.br/course/view.php?id=150
https://mooc.endica.unb.br/course/view.php?id=150
https://mooc.endica.unb.br/course/view.php?id=150
https://mooc.endica.unb.br/course/view.php?id=150
https://ava.unicef.org.br/course/view.php?id=135
https://ava.unicef.org.br/course/view.php?id=135

Guis Répido
Fluxos Integrados de
Protecao a Crianca e

Adolescente, conforme

Lei 13.431/2017

PRODUCAO:
Yuri Padilha (UNICEF)

Matheus Nogueira (IACU)
Corinne Sciortino (UNICEF)

CONTRIBUICOES:
Selli Rosa (Instituto Peabiru)

Raphaela Ferraz Figueiredo (CDJBC)
Matheus Nogueira (lagu)

Carla Costa Pinto (ASSERTE)

Marcos Barbosa do Nascimento (ASSERTE)
Giselle Costa de Almeida Morais (APDMCE)

DIAGRAMA(;AO:
Isabella Simplicio (Instituto Peabiru)

REVISAO:
Nayana Lorena Da Silva Goes (UNICEF)

Corinne Sciortino (UNICEF)
Luiza Teixeira (UNICEF)
Benedito dos Santos (UNICEF)

s

selo unicef

2025.2028




INICIATIVA

unicef &

para cada crianca

IMPLEMENTAGAO:
I"ﬁ ?ﬁ 'v Il 22 Instituto
INSTITUTO /A .__mw'wmmj I(\? :mozoma
PEaBIry ()T VIR A gu
PARCERIA ESTRATEGICA PARCERIA
-eoustorial. eSS <} RDsaude
ENERGIA

i s, onpmre @ATRICON
st NORPE2IE



	Guiá Rápido
	Fluxos Integrados de Proteção à Criança e Adolescente, conforme
	Lei 13.431/2017
	GUIA RÁPIDO
	Ademais, acesse o Guia Metodológico e tenha acesso a todas as atividades do Resultado Sistêmico 3: https://selounicef.org.br/guia-metodologico

	O QUE FAZER?
	O primeiro passo é instituir ou readequar o Comitê de Gestão Colegiada que vai coordenar e monitorar a rede de proteção local, através de Resolução do CMDCA ou Decreto da Prefeitura. O Comitê é o espaço coletivo que vai coordenar o desenho e implementação dos fluxos de atendimento. A Resolução 235 do CONANDA traz mais orientações sobre a instituição e funcionamento dos Comitês de Gestão Colegiada (confira aqui).

	CHECKLIST:
	☐ Formalizar o Comitê por Resolução do CMDCA ou Decreto Municipal.
	☐ Garantir participação de pelo menos:
	☐ Saúde;
	☐ Educação;
	☐ Assistência Social;
	☐ Conselho Tutelar;
	☐ CMDCA.
	☐ Sistema de Justiça
	☐ Segurança Pública
	Nota: ressaltar a importância da participação de representantes do sistema de justiça e da segurança pública, porém para fins de comprovação das atividades do Selo UNICEF não será obrigatório.


	Checklist caso o município tenha populações indígenas e/ou quilombolas:
	☐ Checklist caso o município tenha populações indígenas e/ou quilombolas:
	☐ Convidar DSEI (Distrito Sanitário Especial Indígena). Ex: Representação na sede municipal ou polo base;
	☐ Convidar FUNAI (Fundação Nacional dos Povos Indígenas). Ex: Coordenação ou equipe técnica;
	☐ Convidar as representações e federações estaduais quilombolas que representam a CONAQ (Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas).
	Para mais informações sobre o funcionamento do Comitê de Gestão Colegiada, confira o curso “Modelo Operativo dos Comitês da Rede de Cuidado” no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do UNICEF. Acesse aqui.

	□ Educação possui fluxo próprio e um instrumento para registro e encaminhamento dos casos identificados no ambiente escolar (veja modelo de referência);

	Checklist caso o município tenha populações indígenas e/ou quilombolas:
	□ Foram realizadas reuniões ou consultas com representantes indígenas, quilombolas e de povos e comunidades tradicionais durante a elaboração dos fluxos;

	LEMBRE-SE!
	Acolher não é investigar: Ao acolher a criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência, os profissionais da educação, saúde e assistência social devem se limitar ao cumprimento da Lei da Escuta Protegida, sem buscar interrogar, tentar investigar ou gerar provas e evidências. A responsabilidade de investigação é somente das autoridades policiais e judiciárias.
	A Escuta Especializada e o Depoimento Especial são procedimentos distintos conforme estabelece a Lei da Escuta Protegida.
	Urgência Médica e Notificação Compulsória: O fluxo da Saúde deve deixar explícito que o atendimento médico imediato, a profilaxia e a notificação compulsória em casos de violência sexual são prioritárias, não dependem e não devem esperar a tramitação de nenhum outro órgão da rede. Ainda, a Saúde deve prever no fluxo o encaminhamento do caso para a vigilância epidemiológica, por meio da notificação da ficha do Sinan (Sistema de Informação de Agravos de Notificação).
	Resolução CONANDA nº 254/2024: A construção e o monitoramento dos fluxos devem contar com a participação de representantes de povos indígenas, comunidades quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais. Além disso, os fluxos devem reconhecer e incorporar suas instâncias internas da organização social desses povos e comunidades, como parte integrante do SGD, conforme pactuação realizada com suas representações.
	Criação da Ficha Unificada de Registro: o município pode instituir e padronizar uma Ficha de Registro de Relato Espontâneo. Esse documento unificado deve conter os dados mínimos do atendimento e acompanhar o encaminhamento sigiloso para a rede, evitando que a vítima repita o relato (art. 28 do Decreto nº 9.603/2018).
	O Conselho Tutelar deve registrar os casos atendidos e as medidas aplicadas no SIPIA.
	Todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos podem se cadastrar para utilizar o SIPIA.
	CHECKLIST
	□ Os segmentos se reuniram para desenhar e revisar um fluxo geral e cada segmento conhece as atribuições e competências dos demais segmentos;
	□ Existe um único desenho do fluxo geral municipal, e ele prevê interconexões bilaterais e multilaterais com os diversos segmentos;


	Checklist caso o município tenha populações indígenas e/ou quilombolas:
	□ Foram realizadas reuniões ou consultas com representantes indígenas, quilombolas e de povos e comunidades tradicionais durante a elaboração do fluxo geral;
	ATENÇÃO AO SIPIA!
	· O SIPIA é um dos principais instrumentos de registro, monitoramento e acompanhamento das medidas de proteção aplicadas pelo Conselho Tutelar. Sua utilização fortalece a referência e contrarreferência entre os serviços, contribui para a gestão das informações e é monitorada como indicador do Resultado Sistêmico 3 do Selo UNICEF.
	·   O SIPIA pode ser utilizado por todos os órgãos que compõem o Sistema de Garantia de Direitos. Consulte a Coordenação Técnica Estadual do SIPIA no seu estado para mais orientações e informações.
	Nayana Lorena Da Silva Goes (UNICEF)
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